
TRAVESSIA

MERCADO DE TRABALHO E 
REESTRUTURAÇÃO 

PRODUTIVA NA INDÚSTRIA:
O BRASIL NO LIMIAR DO SÉCULO XXI

Elson L. S. Pires*

Antecedentes da 
Reestruturação do 

Mercado de Trabalho na 
Indústria nos Anos 801

De acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio-PNAD da Fun­
dação IBGE, durante a década de 80 per­
siste no mercado de trabalho o aumento 
contínuo da participação de trabalhadores 
ocupados em atividades urbanas (de 70,6% 
em 1981 para 74,3% em 1989), enquanto 
continua a queda do emprego na agricultu­
ra (de 29,5% para 23,5%). O maior desem­
penho na economia urbana na década ocor­
re por conta do crescimento da participa­
ção das ocupações no setor de senüços (de 
27,8% para 32,4%), seguida das ocupa­
ções no comércio (de 10,3% para 12,3%), 
e na administração pública (de 4,0% para 
4,7% do total dos ocupados).

Em meio a esse crescimento constante 
do emprego nas atividades do heterogêneo 
setor terciário da economia brasileira, ini­
cia-se na década de 80 um primeiro sinal 
de baixo desempenho do setor industrial 
como empregador de força de trabalho. A 
participação dos ocupados na indústria de 
transformação no total dos ocupados pra­
ticamente ficou estagnada na década (de 
15,0% em 1981,15,9% em 1989, e 15,1% 
em 1990), exceto nos momentos de maior 
retração do emprego como na crise de 1983 
(13,9%) e maior expansão no auge do 
Plano Cruzado em 1986 (16.2%). No final 
da década, a taxa de crescimento acumula­
da do total dos ocupados na indústria de

transformação atingiu 41,7% entre 1981- 
89. caindo bruscamente para 38.2% cm 
1990. agora em meio a uma nova recessão 
fruto do Plano Collor c precedida de nova 
fase de mudanças substanciais na estrutura 
produtiva, acelerada pela ampliação da 
política de abertura comercial.

Com respeito ao produto industrial 
gerado pelo total da indústria de transfor­
mação. esse cresceu apenas 16,1% na dé­
cada, bem menos que o crescimento da 
média do produto interno bruto global que 
foi de 45,1% - excluídos os serviços de 
intermediação financeira. Isto acabou re­
sultando cm queda da contribuição da 
indústria dc transformação no produto in­
terno bruto da economia nacional na déca­
da (dc 29,8% em 1981 para 23.9% em 
1989. c 2.3.3% cm 1990), ainda maior que
0 desempenho negativo do emprego.

No âmbito da análise macroeconômica 
e social, esse desempenho do produto ge­
rado pelo setor, ainda menor que a evolu­
ção do emprego - uma medida macro de 
queda dc produtividade do setor -, remete 
no mínimo a dois níveis de reflexão quanto 
às possibilidades de alterações que estão 
ocorrendo no mercado de trabalho indus­
trial: por um lado. isso revela um processo 
dc crescimcntode atividades industriais dc 
baixa produtividade e, por outro, a possibi-
1 idade de uma prática crescente de sonegar 
informações do estabelecimento industri­
al. que terminam não sendo captadas pela 
limitação do alcance do sistema das contas 
nacionais, subestimando portanto o pro­
duto industrial medido.

Essas mudanças assinaladas na econo­
mia e no funcionamento do mercado de

trabalho na década de 80, em um ambiente 
de estagnação produtiva industrial, desde 
então parecem fazer parte de uma 
reestruturação geral do emprego urbano, 
que se manifesta em crescimento do em­
prego formal produtivo privado, porém 
incapaz dc absorv er grande parte da oferta 
dc força de trabalho. Ante esse dinamismo 
truncado do emprego industrial que se 
abateu sobre o país. com mais intensidade 
no setor produtivo moderno, cresceu no 
total dos ocupados na indústria de trans­
formação a participação dos empregados 
assalariados ilegais (12,9% cm 1981 para 
14.6% cm 1989, e 15,4% em 1990). ou 
seja. dc trabalhadores sem carteira dc tra­
balho assinada ocupados em mercados 
industriais ‘'subterrâneos”  ou “ não regu­
lamentados” .

A grande maioria dos empregados as­
salariados sem carteira de trabalho assina­
da encontra-se nos mercados competitivos 
de produção de mercadorias, ou seja, nos 
ramos da atividade econômica ondeé gran­
de o número de firmas ou microcmpresas 
produzindo as mesmas mercadorias e ge­
rando os mesmos serviços. Tal caracterís­
tica dc funcionamento deste mercado, por 
exemplo, impede que os proprietários au­
mentem seus preços acima da média pra­
ticada pelos competidores, sob o risco de 
perder fatias significativas de poder no 
mercado. No Brasil, essas empresas estão 
voltadas para o mercado interno, o que faz 
com que suas margens dc lucro dependam 
essencial mente do nível de atividade da 
economia e da distribuição dc renda na 
sociedade. Pelas estimativas da Pesquisa 
Mensal de Emprego-PME do IBGE no
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conjunto das seis maiores regiões metro­
politanas do país2, o aumento dos empre­
gados assalariados sem carteira deve ter 
contribuído para manter o desemprego 
aberto estável na indústria de transforma­
ção na década em torno de 4%, exceto na 
crise de 1983-84 quando atingiu taxas 
mais elevadas (6% e 7%).

Pelos resultados aqui explorados, este 
foi sem dúvida um elemento decisivo da 
regulação do mercado de trabalho na in­
dústria e no mercado de trabalho em geral 
no Brasil; regulação precária com des- 
regulamcntaçâo das relações de trabalho. 
Além da forte resistência dos empregado­
res em relação à formalização do trabalho 
assalariado registrado em carteira, o pro­
blema também reside no excesso de oferta 
e da qualidade de mão-de-obra, que em 
geral supera a demanda, e se encontra 
aquém das necessidades das atividades 
capitalistas mais modernas. Isto faz com 
que o trabalhador seja submetido a uma 
forma contratual precária da sua força de

trabalho, estabele- 
cendo-se entre as par­
tes um arranjo traba­
lhista por fora da Le­
gislação. Desta for­
ma, tudo mais se 
agrava, posto que, 
em geral, os assalari­
ados sem carteira têm 
baixo ou quase ne­
nhum  n ív e l de 
sindicalização, ou 
quando muito sindi­
catos fracos e menos 
organizados, deixan­
do-os assim ao sabor 
da oferta e demanda 
de trabalhadores no 
mercado, a um salá­
rio real cada vez mais 
baixo, corroído pelo 
processo inflacioná­
rio.

O produto de tudo 
isso é uma maior 
hetcrogcncidade nas 
relações de trabalho 
na indústria brasilei­
ra, onde convivem e 
são reproduzidas re­
lações de traba 1 ho ca- 

pitalistas formais desenvolvidas com rela­
ções de trabalho precárias e informais, 
com e entre atores sociais organizados e 
nâo-organizados legítimamente em asso­
ciações e sindicatos de classe, que traba­
lham sob garantias ou não das leis traba­
lhistas e da tutela do aparelho do Estado.

O PREALC. (Programa Regional de 
Emprego para a América Latina e Caribe), 
analisa este fenômeno de reestruturação 
do emprego para a América Latina em 
geral como um processo de recomposição 
das médias e grandes empresas na região, 
as quais leríam reduzido o número de 
ocupados por unidade produtiva durante a 
estagnação econômica, substituindo a 
contratação formal pela subcontratação 
com pequenas empresas. Em consequência 
disto, os anos 80 são considerados uma 
mistura de crescente exclusão com escassa 
incorporação social, resultando num re­
trocesso econômico com relação aos trinta 
anos que antecedem a década de 80.

Desemprego, Crise e 
Reestruturação do 

Mercado de Trabalho 
nos Anos 90

O início dos anos 90 é marcado pelo 
Plano Collor, encarnando a política econô­
mica mais recessiva e autoritária da histó­
ria recente do país, como mais um de uma 
série de pacotes de (des)estabilização que 
marcaram os anos 80. Em substituição à 
chamada “ política do feijão com arroz” 
vigente nos últimos meses do governo 
Sarney, foi adotada uma política de caráter 
neoliberal, justificada, no discurso oficial, 
como necessária para a modernização da 
economia e para a consequente inserção do 
Brasil no grupo dos países mais desenvol­
vidos. Na prática, o resultado do Plano 
Collor foi criar outra grande recessão na 
história econômica recente do país, com 
altos níveis de desemprego aberto, de agra­
vamento da precarização do emprego e da 
informalização crescente da força de tra­
balho.

Segundo as estimativas da Pesquisa 
Mensal de Emprego do IBGE. desde 1990 
até final de 1992 as taxas de desemprego 
aberto vêm crescendo sistematicamente. 
Em 1992, a taxa de desemprego aberto 
(5,7%) já era a terceira maior desde 1982, 
sendo superada apenas pelas taxas dos 
anos da crise de 1983 (6,7%) e de 1984 
(7,1%).

A taxa de desemprego na indústria de 
transformação - onde, em geral, são pagos 
os melhores salários e está empregada a 
mão-de-obra mais qualificada - vem cres­
cendo desde 1989 (3,9%), atingindo a 
maior taxa de sua história em 1992 (7,5%) 
desde a crise de 1983 (7,3%). Em março de 
1993, a taxa de desemprego aberto apre­
senta ligeira redução (6,8%), quando pare­
ce estarem curso uma certa estábil idade do 
desemprego, precedida de uma recupera­
ção da produção industrial maior que a 
recuperação do emprego.

Este aumento do desemprego na indús­
tria de transformação é responsável, na 
passagem de 1991 (22,3%) para 1992 
(20,4%), pela mais brusca queda na parti­
cipação das pessoas ocupadas desse setor 
no total da força de trabalho, a menor desde 
1983 (23,7%). Em contrapartida, em mar­
ço de 1993. a participação dos ocupados no

Travessia / Janeiro - Abril / 94 - 11



setor de serviços já ultrapassava a metade 
da força de trabalho ocupada (50,3%), 
enquanto também cresce a participação 
dos ocupados no comércio (15%).

Tanto os antigos quanto os novos de­
sempregados da indústria, quando conse­
guem algum tipo de ocupação, poden» ser 
absorvidos tanto por ocupações correlatas 
em pequenas empresas, registradas ou não, 
quanto em atividades informais por conta 
própria. A depender do caráter da demis­
são (temporária ou definitiva) e da estabi­
lidade da nova ocupação, entre outras ques­
tões, transformam-se em exército de re­
se n e  das atividades industriais pretéritas, 
ou em exército ativo de força de trabalho 
em atividades precárias e informais. Nes­
ses casos, apresentam-se situações sem 
possibilidades de retorno ás atividades an­
teriores, anulando o caráter clássico de 
reserva de mão-de-obra da indústria, do 
‘ ‘exército industrial de reserva’ ’.

Esse novo processo de precarização e 
¡legalização das relações de trabalho na 
indústria, transparece em 1992 no ruenor 
percentual de participação dos emprega­
dos com carteira cie trabalho assinada nas 
regiões metropolitanas (51,4%), desde o 
início da crise em 1990 (56,6%). Em 
contrapartida, a regulação geral do merca­
do de trabalho se dá, no mesmo período, no 
crescimento da participação dos assalari­
ados ilegais sem carteira de trabalho as­
sinada (de 19,1 % em 1990 para 22,2% em 
1992), e das ocupações dos trabalhadores 
informais por conta própria (de 18,5%em 
1990 para 21% em 1992), agravando nos 
anos 90 o grau de precarização e 
informalização do mercado de trabalho 
iniciado nos anos 80.

Em meio a todo esse processo de de­
semprego e informalização do mercado de 
trabalho na indústria, alguns estudos de 
casos pontuais, principalmente nos ramos 
metal-mecánico e na indústria automobi­
lística, revelam o início de novo processo 
de reestruturação industrial no Brasil, fru­
to de uma dinâmica mais global da econo­
mia, antecipando na pauta de algumas 
empresas dos setores modernos questões 
como m odernização tecnológica e 
competitividade industrial. Nesse sentido, 
desde esse momento também está coloca­
do para a economia um processo inicial de 
reestruturação produtiva com possibilida­
des de des-industrialização do emprego

com modernização tecnológica nas ativi­
dades de ponta no país. desemprego que 
agora também vem se misturar às demis­
sões fruto apenas da recessão econômica.

Nas empresas em reestruturação, ocor­
re aumento crescente de ganhos de produ­
tividade no trabalho, que poderia estar 
produzindo desemprego tecnológico es­
trutural. Como este se agrega ao desem­
prego cíclico temporário, fruto da recessão, 
o resultado é uma situação dramática para 
o trabalhador e para a sociedade brasileira.

Reestruturação 
Produtiva e o Perfil do 

Trabalhador na Indústria 
no Limiar do Século XXI3

A difusão de novas tecnologias com 
base cm microclctrônica surge no interior 
das unidades produtivas, especialmente 
em experiências diferenciadas de formas 
de gestão da força de trabalho (CCQ, 
Kanban, grupos semi-autônomos) e de re­
lacionamento empresa-sindicato, para to­
mar o exemplo das comissões de fábrica 
(Ford. Volkswagen, etc.). Já na década de 
70 as indústrias de produção em série 
possuíam características de gestão como a 
parcelização extrema de tarefas e o uso 
extensivode mão-de-obra não qualificada, 
com rotatividade elevada e induzida. Nes­
se período, verifica-se grande expansão da

produção e do emprego industrial, especi­
almente no que se refere ao aumento do 
contingente de trabalhadores classificados 
como semiqualificados. Observam-se tam­
bém, nesse início de reestruturação produ­
tiva. estruturas de cargos e salários com 
muitos níveis hierárquicos nas grandes 
empresas, além do caráter autoritário das 
relações de trabalho vigentes no interior 
das empresas.

Este processo ocorreu, nos anos 70, 
num padrão de concorrência basicamente 
dirigido a um mercado interno em expan­
são e protegido pela política dc controle de 
importações. Devido ao elevado grau de 
proteções dos mercados de bens dc consu­
mo duráveis (cartéis, trustes. grandes 
oligopólios, etc ), onde os produtores atu­
avam em regime de oligopólio sem concor­
rentes à altura, pode-se afirmar que não 
havia praticamente nenhuma estratégia 
competitiva baseada na manufatura na 
indústria brasileira nos anos 70.

O segundo choque do petróleo, a crise 
dos anos 80 e a abertura política vão colo­
car cm xeque os pressupostos do modelo 
industrial vigente nos anos 70, para dar 
início às mudanças nas estratégias das 
empresas para competição interna, e com 
a abertura comercial, a partir de 1985, para 
as estratégias com base na competitividade 
externa, detonando um novo processo de 
reestruturação produtiva.

Do ponto de vista do padrão de concor-
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rènda, a retração do mercado interno nos 
anos 80, associada à questão da dívida 
externa, colocaram as empresas frente a 
um novo patamar de competitividade, num 
momento de reordenação dos mercados 
em nível internacional. Do ponto de vista 
do padrão tecnológico, observa-se a intro­
dução de inovações de produto e de proces­
so (utilização de sistemas de CAD/CAM/ 
CAE, robôs, máquinas-ferramenta. CNC. 
introdução de just-in-time, celularização 
de produção, tecnologia de grupo, siste­
mas de qualidade total. etc). Do ponto de 
vista do padrão de gestão da força de 
trabalho, a mudança se deu de forma mais 
lenta na década de 80, por meio da intro­
dução de m étodos gerenciais mais 
participativos, revisão das estruturas de 
cargos e salários, políticas de estabilização 
da mão-de-obra. e valorização dos setores 
de recursos humanos. Essas mudanças vão 
acentuar-se no início dos anos 90.

Esse processo de inovação tecnológica 
nos anos 80 ocorreu em três fases, que 
foram apreendidas de forma muito dife­
renciada pelas empresas. Na primeira de­
las, entre 1983-84, trata-se de modifica­
ções tecnológicas sem mudanças de orga­
nização do trabalho. Na segunda, entre 
1985-86, de inflexão com atenção aos no­
vos equipamentos, entendida como mu­
dança tecnológica. Na terceira, entre 1987- 
88, de difusão do processo e generalização 
da modernização tecnológica, sem parti­

cipação e resistência dos trabalhadores, 
revelando desta forma um caráter nitida­
mente conservador.

Nos anos 90. na onda da globalização 
cm um contexto de uma economia mais 
aberta, o imperativo da competitividade 
industrial chega no Brasil significando 
duasdimensõesfundamentais: de um lado. 
a capacidade da economia brasileira de 
resistir à concorrência das importações e. 
de outro, a capacidade que as empresas têm 
de exportar. Isto vai requerer redução dos 
custos de produção e melhora progressiva 
da qualidade dos produtos e serviços das 
empresas que. acoplada à drástica redução 
do ritmo de atividades na recessão, faz com 
que ajustem suas folhas de pagamento. 
Nesse caso, além da redução de custos, as 
empresas partem para processos de reor­
ganização de suas estruturas ocupacionais 
e salariais, provocada no país pela recessão 
e/ou pelos novos padrões tecnológico e 
organizacional. Com isto. aprofunda-se a 
hcterogcncidadc e a noção de uma outra 
dualidade no mercado de trabalho, agora 
interna também aos setores modernos da 
economia brasileira.

Portanto, relativamente à reestruturação 
do setor privado, esta implica para o Brasil 
um maior grau de abertura comercial, 
agora em um contexto econômico de mer­
cados mais competitivos, baseados cm 
aumentos crescentes de produtividade c 
qualidade. Para as empresas, os efeitos

dessa reestruturação industrial estão liga­
dos aos padrões de competitividade entre 
blocos de capitais como o motor das trans­
form ações nos anos 90. E nesta 
competitiv idade empresarial - que é dis­
tinta entre empresas, tanto em equipamen­
tos quanto cm organização do trabalho - 
que as empresas e os grupos econômicos 
que ascontrolam constróeme reconslróem 
suas estratégias.

Além de reduzir custos, tarefas, forne­
cedores e mão-de-obra excedente, enfim, 
todo tipo de “ desperdícios” na produção, 
esses novos processos requerem uma mão- 
de-obra mais qualificada, com novos sabe­
res e capacidades individuais, responsabi­
lizando o trabalhador para um trabalho 
mais exigente intelectual mente. Enquanto 
o sistema anterior de produção de massa 
desperdiçava as capacidades intelectuais 
do trabalhador, agora aumenta a demanda 
de mão-de-obra qualificada e intensifica- 
se o uso do traba lhador. Nesse 
rctreinamento ideológico e de alfabetiza­
ção semelhante ao ocorrido nos países 
desenvolvidos, exige-se trabalhar mais in­
teligentemente, incorporando a contribui­
ção intelectual dos trabalhadores no pro­
cesso de produção. Portanto, dclincia-se 
uma demanda por um nov o perfil de traba­
lhador com exigência dc novas formas 
profissionais, dc novos cursos técnicos ede 
escolas profissionalizantes, que no Brasil 
tem-se resolvido tanto por parte de insti­
tuições como o SEN AI quanto por institui­
ções particulares para atender a demanda 
das empresas cm transição.

O imperativo da competitividade e 
qualidade também leva a uma maior redu­
ção de setores hierárquicos, com mais de­
missões nas gerências, seguida pela redu­
ção de escalões intermediários e atingindo 
por último os operários de chão de fábrica. 
Esse processo é precedido, no Brasil, por 
uma maior combinação dos setores hierár­
quicos cornos operáriosdechãodc fábrica, 
combinações estas que vêm sendo feitas de 
forma diferenciada entre empresas, obede­
cendo a adaptações locais conforme as 
prioridades de cada uma, articulada com 
as distintas formas organizacionais.

A difusão desses novos esquemas par­
ticipantes encontra dificuldades no Brasil, 
que se deve também às características da 
chamada cultura organizacional das
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empresas aqui instaladas. Por um lado, de 
maior resistência dos supervisores e geren­
tes avessos à participação dos operários, e de 
certa desconfiança por parte dos sindicatos; 
por outro lado, os trabalhadores têm muito 
pouco treinamento, o que é agravado pela 
sua baixa escolarização e pelas dificuldades 
do sistema escolar como um todo. Nesse 
sentido, a introdução das inovações 
tecnológicas significa umprocesso altamen­
te complexo de mudança social, alterando 
radicalmente normas estabelecidas e mode­
los e comportamento dos membros da orga­
nização, estabelecendo novos sistemas de 
autoridade e controle, e com isto criando 
novas fontes de insegurança.

Desta forma, o inicio da década de 90 é 
considerado como a mais nova etapa da 
modernização tecnológica, apresentando- 
se, em alguns casos, com relativo processo 
de democratização das relações de trabalho. 
No entanto, essa caracterizaçâoda democra­
tização tem que ser relativizada, pois deve- 
se considerar as relações da empresa com os 
trabalhadores e os sindicatos, que no Brasil 
não são nada democráticas, aparecendo até 
casos de postura anti-sindical.

Dentro da fábrica, alguns casos 
pesquisados apontam  para formas 
impositivas de conduzir a participação dos 
trabalhadores nesses modelos de organiza­
ção do trabalho, muitas vezes operando-a de 
forma ‘ ‘controlada’ ’, ‘ ‘compulsória” e ‘ ‘au- 
toritária-cooptativa” , sem participação ati­
va dos trabalhadores nesse processo de ino­
vação tecnológica. Apesar das diferentes 
estratégias entre empresas, há no entanto um 
núcleo comum a ambas as situações (demo­
crática e autoritária), que é a cooptação 
individual do trabalhador para participar do 
processo como funcionário, em alguns casos 
com e em outros por fora dos sindicatos. 
Como exceção à regra autoritária, o acordo 
da câmara setorial da indústria automobilís­
tica - o Acordo das Montadoras - aparece 
como o caso mais democrático e avançado 
das relações entre capital e trabalho no 
Brasil, introduzindo a forma negociada de 
determinação dos destinos da empresa e da 
produção. As câmaras setoriais aparecem 
assim como uma forma de adaptação a Ia 
brasileira frenteàs pressões da reestruturação 
nos anos 90.

Finalmente, a reestruturação produtiva

também inclui uma profunda reestruturação 
do setor público e das finanças do Estado, 
seja por razões de redefinição de seu papel na 
economia, de sua eficiência econômica na 
geração e aplicação dos recursos públicos, 
quanto por razões éticas na transparência da 
arrecadação e do uso desses recursos. Desta 
forma, tanto o setor privado quanto o setor 
público dev em se empenhar numa moderni­
zação tecnológica gradual - particularmente 
no âmbito da organização e gestão do traba­
lho - que potencie a flexibilidade e capacida­
de adaptativa dos trabalhadores e das empre­
sas frente a um contexto de mudanças cons­
tantes. Dessa forma, maior flexibilidade do 
mercado de trabalho para adaptar-se às 
mudanças requeridas e uma maior mobili­
dade de mão-de-obra transformam-se em 
novos imperativos que. no Brasil, revelam 
também a faceta da supcrexploração do tra­
balho. intensificando sem limites as tarefas 
e as responsabilidades do trabalhador nas 
grandes empresas.

Nesse contexto de aumento das respon­
sabilidades da mão-de-obra. aumenta a de­
manda por reciclagem c retreinamento de 
trabalhadores, ao mesmo tempo que sobra 
gente no mercado de trabalho. Na indústria 
automobilística, por exemplo, enquanto são 
demitidos engenheiros de produção e outros 
cargos de gerência, passa-se no chão de 
fábrica do perfil anterior do trabalhador 
especializado para a figura atual dooperador 
de produção que atua em qualquer área, 
integrando com isto tarefas e processos de 
trabalho distintos.

A reestruturação produtiva assim destrói 
velhos empregos e postos de trabalho, re­
co nstrói outros tantos, e redefine novas rela­
ções entre capital, trabalho e Estado. Na 
indústria, como nos demais ramos de ativi­
dade econômica, isto ocorre recriando mer­
cados de trabalho regulamentados ou não- 
regulam cntados, am pliando a 
hcterogcncidade intra e entre mercados, e 
redefinindo novas formas atuais e futuras de 
convivência entre capital e trabalho no Bra­
sil.

*  ELson L. S. Pires é Prof, do Dpto. de 
Planejamento Regional do Instituto de 
Geociências e Ciências Exatas da Universi­
dade Estadual Paulista-UNESP e Pesquisa­
dor do Centro Brasileiro de Análise e Plane- 
jamento-CEBRÍ P.

NOTAS
1. Esta seção é uma síntese de parte da minha tese de 
doutoramento - Metamorfoses e Regulação das 
Relações de Trabalho no Brasil dos Anos 80. em
elaboração no Depto. de Sociología da FFLCH-USP. 
O autor agradece os comentários dos colegas do 
CEBRAP Carlos Alberto Bello e Silva e Eugênio Diniz, 
que contribuiram para esclarecer as idéias expostas 
neste texto, que são de minha inteira responsabilida­
de.
2. As regiões metropolitanas pesquisadas pela PME 
são: Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Porto Alegre.
3. Esta seção se nutre do ciclo de seminários realiza­
do pelo CEBRAP entre maio e agosto de 1993, no 
âmbitoda pesquisa "Os Cavaleiros do Antiapocalipse: 
o Acordo das Montadoras”. Os estudos dos autores 
participantes que estimularam o seminário, e que dão 
suporte a esta análise, encontram-se registrados na 
bibliografia Idgo a seguir.
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